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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 626, DE 2001

MENSAGEM Nº 1, DE 2002, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 4 de janeiro de 2002
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente o Projeto de lei nº 626, de 2001, aprovado por essa ilustre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.175.


A propositura, de iniciativa parlamentar, pre​tende determinar que o Poder Público divulgue, pelo órgão oficial, nos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, dados estatísticos e o mapeamento regional dos índices de violência e criminalidade no Estado, relativos ao trimestre anterior.


Dispõe ainda que tais dados sejam acompanhados de informações sobre o efetivo policial, civil e militar, baseado em cada município; sobre os órgãos especializados da Polícia Civil e Militar sedia​dos nas várias regiões; e sobre a proporção apurada entre os índices de vio​lência e criminalidade e a distribuição do efetivo policial, por região.


Finalmente, quer determinar que as ações na área de segurança pública sejam planejadas e direcionadas, assim como aloca​dos os recursos humanos e materiais, de acordo com os dados estatísticos publicados nos termos do projeto.


Fundamento minha oposição nas razões que se seguem.


Assinalo, inicialmente, que a Lei nº 9.155, de 15 de maio de 1995, já determina a publicação trimestral, no Diário Oficial do Estado, dos “dados referentes à atuação das polícias estaduais, discri​minando Capital, Interior e Grande São Paulo”. (artigo 1º)


Assim, vêm sendo divulgados pela Secretaria da Segurança Pública, nos termos da mencionada lei, entre outros, dados so​bre número de ocorrências por tipos de delito, de inquéritos policiais, de prisões efetuadas pela Polícia Civil e Polícia Militar, de homicídios dolo​sos, culposos, tentativas, lesões corporais, latrocínios, estupros, seqües​tros, tráfico de entorpecentes, roubos, furtos, armas apreendidas pelas po​lícias, etc.


Este diploma legal deve prevalecer sobre a pro​positura em exame porque limita seu objeto à publicação de estatísticas sobre violência e criminali​dade, sem pretender que esses dados vinculem a atuação das polícias. 


É por tal aspecto que o projeto mostra-se incons​titucional, cuidando de matéria inerente ao Executivo em sua condição de titular do poder de administrar. O nexo que ele estabelece entre os dispo​sitivos que cuidam de estatísticas e as ações das polícias resulta em co​mando que determinaria praticamente toda a atuação da Pasta da Segu​rança Pública, intervindo no planejamento de suas ações e na desti​nação dos seus recursos materiais e humanos.


Deste modo, atinge o princípio constitucional da divisão de poderes. Cabe, nesta perspectiva, ressaltar o que dispõe o ar​tigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001, que, corolário daquele princípio, estabelece como privativa do Chefe do Exe​cutivo matéria de organização e funcionamento da administração, ve​dando, com isto, a determinação de procedimentos ao Executivo.



Cumpre observar, por fim, que a Secretaria da Segurança Pública, não se limita ao cumprimento da Lei nº 9.155, de 15 de maio de 1995, meramente publicando as estatísticas no órgão oficial. Além disto, torna-as disponíveis por meio do “site” da Pasta na internet, cumprindo o dever de informar a sociedade e honrando o princípio da transparência da administração.


Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 626, de 2001, restituo a matéria ao reexame dessa Casa Legislativa, publicando-o no Diário Oficial, em atendimento ao dis​posto no artigo 28, § 3º, da Constituição do Estado.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

